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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 2.016-B, DE 2003

(Do Sr. Alberto Fraga)

Dá nova redação à alínea "b" e revoga a alínea "c" do artigo 10 da Lei nº 6.645, de 14 de maio de 1979; tendo pareceres: da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado,  pela aprovação (relator: DEP. CORONEL ALVES); e da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público,  pela aprovação (relator: DEP. JOVAIR ARANTES).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO;

TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ARTIGO 54); E

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ARTIGO 54 )

APRECIAÇÃO:

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - art. 24, II

S U M Á R I O 


I - Projeto inicial 

II - Na Comissão de Segurança Pública e combate ao Crime Organizado: 

- parecer do relator 

- parecer da Comissão 

III – Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público:

· parecer do relator

· parecer da Comissão


O Congresso Nacional decreta:


Art. 1º O Artigo 10 da Lei nº 6.645 de 14 de maio de 1979, passa a vigorar com as seguintes alterações:



“ Art. 10. ...........................................................................



a).......................................................................................



b) pelos critérios de antigüidade e  merecimento, de acordo com os critérios estabelecidos na regulamentação da presente Lei, para as vagas de Major PM, Tenente-Coronel PM e Coronel PM.



c) (Revogada)



Parágrafo único - .............................................................


Art. 2º O Governo do Distrito Federal regulamentará a alínea “b” do Art. 10 da Lei 6.645, de 14 de maio de 1979, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

1. Os Oficiais da Policia Militar do Distrito Federal desde o primeiro posto da carreira até o penúltimo, possuem o critério de promoção por antigüidade. Todavia ao último posto da carreira policial militar só há promoção por merecimento. Em determinadas situações, este critério, em vez de elevar a auto-estima do profissional de segurança pública em razão da perspectiva de ascensão na carreira, produz efeito antagônico; pois, pelo critério do merecimento, pode um Oficial com pontuação, aferida segundo critérios de merecimento próprios, inferior a de outro Oficial ser promovido antes deste. Ademais, sem embargos de que são critérios com altas cargas de subjetividade, não se pode desprezar a possibilidade de preservar a antiguidade para a promoção ao posto de Coronel, cujo critério é eminentemente objetivo.

2. O presente Projeto de Lei visa a possibilitar que o Oficial Policial da Polícia Militar do DF possa atingir o último posto de sua carreira seguindo-se a precedência hierárquica de seu posto, ou seja, seguindo-se a antigüidade; em conformidade, assim, com os pilares desta Corporação: a hierarquia e a disciplina.

3. Quanto ao cumprimento do previsto na Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – verifica-se que a aprovação do Projeto de Lei que altera o Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do DF não implicará aumento de despesa ao Erário.

Sala das Sessões, em 11 de setembro de 2003.

Deputado Aberto Fraga

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 LEI Nº 6.645, DE 14 DE MAIO DE 1979

Dispõe sobre as Promoções dos Oficiais da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras Providências.

.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO II

DOS CRITÉRIOS DA PROMOÇÃO

.........................................................................................................................................................

Art. 10. As promoções são efetuadas, obedecendo os seguintes critérios:

a) pelo critério exclusivo de antigüidade, para as vagas de oficiais subalternos e intermediários;

b) pelos critérios de antigüidade e merecimento, de acordo com a proporcionalidade estabelecida na regulamentação da presente Lei, para as vagas de Major PM e Tenente-Coronel PM;

c) pelo critério único de merecimento, para as vagas de Coronel PM.

Parágrafo único. Quando o oficial for o primeiro no Quadro de Acesso por Antigüidade (QAA) e no Quadro de Acesso por Merecimento (QAM), concorrendo simultaneamente à promoção pelos dois critérios, o preenchimento da vaga de antigüidade poderá ser feito pelo critério de merecimento sem prejuízo do cômputo das futuras quotas de merecimento.

CAPÍTULO III

DAS CONDIÇÕES BÁSICAS

Art. 11. O ingresso na carreira de oficial será feito, satisfeitas as exigências legais, nos postos iniciais de cada Quadro.

.........................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 3º Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição.

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

.........................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

I – RELATÓRIO

A proposição de iniciativa do nobre Deputado Alberto Fraga altera os critérios para a promoção aos postos de oficial superior da Polícia Militar do Distrito Federal, de maneira a garantir a hierarquia e antigüidade na carreira.

Em sua justificativa, o autor assevera que os Oficiais da Policia Militar do Distrito Federal, desde o primeiro posto da carreira até o penúltimo, possuem o critério de promoção por antigüidade, mas que o acesso  ao último posto da carreira policial militar só é permitido através do critério de merecimento. 

Acrescenta, ainda, que, em determinadas situações, o  critério de merecimento, em vez de elevar a auto-estima do profissional de segurança pública, em razão da perspectiva de ascensão na carreira, produz efeito antagônico; invertendo a hierarquia consolidada ao longo da carreira.

Em suma, afirma o autor que o presente Projeto de Lei visa à possibilitar que o Oficial Policial da Polícia Militar do DF possa atingir o último posto de sua carreira, seguindo-se a precedência hierárquica de seu posto, ou seja, seguindo-se a antigüidade; em conformidade, assim, com os pilares dessa Corporação: a hierarquia e a disciplina.

II – VOTO

Como oriundo da Polícia Militar, tenho pleno conhecimento do que vem a ser essa realidade, onde, muitas vezes, o critério do merecimento acaba invertendo um dos pilares mais sagrados da Instituição Militar, que é a hierarquia, e, por conseqüência, comprometendo o outro princípio,  que é o da disciplina.

Temos visto que, em alguns Estados, a disputa política é acirrada, esse quadro tem permitido a ampliação de  injustiças, e oficiais altamente capacitados são preteridos por critérios meramente políticos, devido às forças políticas que se encontram no governo.

Assim, esse projeto não retira o critério da promoção por merecimento, que também é importante, mas não deixa ao arbítrio de quem está no Poder a totalidade das vagas, permitindo que um oficial que tenha os requisitos legais possa ascender aos postos mais altos, pelo critério hierárquico, ou seja pela antigüidade.

Essa proposta vem ao encontro do que preconiza a própria instituição militar e do pensamento dominante nesta Casa de Leis, inclusive nesta Comissão, que é evitar os critérios políticos na carreira militar, à semelhança do que ocorre com o Ministério Público e com o próprio Poder Judiciário, onde as promoções são feitas alternadamente, por merecimento e antigüidade, em todos os níveis.

Do exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 2.016/03.

Sala da Comissão, em 5 de abril de    2004.

Deputado CORONEL ALVES

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

                          A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 2.016/03, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Coronel Alves, contra o voto do Deputado Antonio Carlos Biscaia.

                          Estiveram presentes os Senhores Deputados:

                          Wanderval Santos - Presidente, Coronel Alves, Moroni Torgan e João Campos - Vice-Presidentes, Alberto Fraga, Babá, Gilberto Nascimento, Josias Quintal, Nelson Pellegrino, Paulo Pimenta, Raul Jungmann, Ronaldo Vasconcellos -titulares;Antonio Carlos Biscaia, Francisco Appio, Luiz Bittencourt e Perpétua Almeida - suplentes.

Sala da Comissão, em 12 de maio de 2004.

Deputado WANDERVAL SANTOS

Presidente

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 2.016, de 2003, visa alterar a forma de promoção para o posto de Coronel da Carreira de Policial Militar do Distrito Federal, o último na hierarquia da corporação, adotando critérios semelhantes àqueles utilizados para as promoções aos postos de Major e Tenente-Coronel, quais sejam antigüidade e merecimento, em substituição à situação anterior, em que o Coronel só atingia seu posto pelo critério exclusivo do merecimento.

Para tanto, altera o texto da alínea b e revoga a alínea c do art. 10 da Lei nº 6.645, de 14 de maio de 1979, que dispõe sobre as promoções dos Oficiais da Polícia Militar do Distrito Federal.

Ademais, a proposição atribui ao Governo do Distrito Federal a obrigação de regulamentar a norma no prazo de sessenta dias, contados a partir da data de sua publicação.

Esgotado o prazo regimental de cinco sessões, aberto para apresentação de emendas ao projeto, nenhuma foi recebida.

Cabe-nos agora, na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, analisar o mérito da proposição com base no que dispõe o art. 32, inciso XVIII, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

De fato não há razão, a nosso ver, para adotar-se critério diferenciado para a promoção ao posto de Coronel da Polícia Militar, quando são utilizados os critérios de antigüidade e merecimento para promoverem-se os Majores e Tenentes-Coronéis da mesma corporação.

A adoção do critério único de merecimento prima pela subjetividade e pela interferência política no processo de promoção, ao passo que a adoção simultânea dos dois critérios, antigüidade e merecimento, como proposto no presente projeto de lei, além de conferir mais objetividade ao processo, permite a flexibilidade e a alternância necessárias para possibilitar a escolha do comando e manter a perspectiva de ascensão na carreira até seu último nível, além de garantir a manutenção da hierarquia e da disciplina, tão importantes nas instituições militares.

Desta forma, ante o exposto, só nos resta votar pela APROVAÇÃO, no mérito, do Projeto de Lei nº 2.016, de 2003.

Sala da Comissão, em 04 de maio de 2005.

Deputado JOVAIR ARANTES

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 2.016-A/2003, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Jovair Arantes.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Henrique Eduardo Alves - Presidente, Osvaldo Reis e Marco Maia - Vice-Presidentes, Carlos Alberto Leréia, Cláudio Magrão, Érico Ribeiro, Isaías Silvestre, João Fontes, Jovair Arantes, Leonardo Picciani, Milton Cardias, Moraes Souza, Tarcísio Zimmermann, Vanessa Grazziotin, Vicentinho, Walter Barelli, Ann Pontes, Eduardo Barbosa e Homero Barreto.

Sala da Comissão, em 3 de agosto de 2005.

Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES

Presidente

FIM DO DOCUMENTO

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P. 4130

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P. 4130
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